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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002230-02.2015.815.0000
RELATOR         : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. 
AGRAVANTE   : Jailton Gomes de Alencar
ADVOGADA   : Ricardo Nascimento Fernandes
AGRAVADO   : INSS- Instituto Nacional do Seguro Social
ADVOGADO          : José Wilson Germano de Figueiredo

PREVIDENCIÁRIO  – Agravo  de
Instrumento – Benefício  previdenciário  do
auxílio  doença  -  Indeferimento da tutela
antecipada   -  Ausência  de  prova
inequívoca  e  verossimilhança   -
Manutenção  da  decisão  hostilizada   -
Desprovimento.

De acordo com o art. 273, do CPC, o juiz
poderá, a requerimento da parte, antecipar,
total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela
pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,
existindo prova inequívoca, se convença da
verossimilhança  da  alegação.  No  caso,
ausentes  os  mencionados  requisitos,
impõe-se  o  indeferimento  da  medida
antecipatória. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do Relator e da súmula de
julgamento de retro.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido de antecipação de tutela recursal (fls. 02/04), interposto por JAILTON
GOMES DE ALENCAR,  inconformado com o despacho proferido nos autos
da “ação de obrigação de fazer com antecipação dos efeitos de tutela com
pedido de liminar inaldita altera pars”, sob o n.º 0067517-54.2014.815.2001
movida em face do  INSS-  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,
em que o MM. Juiz de Direito da Vara de Feitos Especiais da Capital indeferiu
o pedido de tutela antecipada (fl.103v).

Aduz  o  agravante  que  requereu,
liminarmente, como antecipação de tutela, que o réu/agravado restabelecesse
de imediato o benefício do auxílio doença acidentário.

Não obstante os argumentos do recorrente,
a  liminar  fora  indeferida  às  fls.  103v,  sob  o  fundamento  de  ausência  de
verossimilhança do direito, eis que não há provas suficientes que demonstrem
a inabilitação do agravante/autor. 

Ato  contínuo,  o  autor  interpôs  o  presente
agravo  de  instrumento  sustentando  que  o  laudo  não  fora  juntado  antes,
porque  a  consulta  médica  só  ocorreu  em data  posterior  a  apreciação  da
liminar.  Sustenta  que  o  laudo  médico  fora  “assinado  por  profissional
registrado  no  Conselho  Regional  de  Medicina,  restando  claro  que  a
enfermidade  do  Promovente,  o  incapacita  para  o  trabalho  de  forma
indeterminada”.

Por fim, requereu que seja deferida a tutela
antecipada recursal  para que seja restabelecido  o benefício  até a decisão
definitiva.

Documentos às fls. 05/108.

Em face  da  juntada  de  documento  novo,
não houve apreciação da liminar, em atenção ao princípio do contraditório,
conforme fl. 112.

Contrarrazões às fls. 123/127.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do agravo (fls. 130/133).
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É o suficiente a guisa de relatório. 

V O T O

Não  merece  guarida  a  irresignação  do
recorrente, não havendo o que ser retocado na decisão de primeiro grau.

O art.  273,  caput,  I,  do CPC, que dispõe
sobre a antecipação de tutela, concede ao juiz o poder de, “a requerimento da
parte,  antecipar,  total  ou  parcialmente  os  efeitos  da  tutela  pretendida,  no
pedido  inicial,  desde  que,  existindo  prova  inequívoca,  se  convença  da
verossimilhança da alegação e haja fundado de receio de dano irreparável ou
de difícil reparação; ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou
manifesto propósito protelatório do réu”.

Em relação aos requisitos que autorizam a
antecipação da tutela, o STJ tem decidido:

"A decisão que antecipar a tutela haverá de mostrar
que, além de presente um dos requisitos dos itens I e II
do art. 273 do CPC, havia razões suficientes, baseadas
em  prova  inequívoca,  capazes  de  convencer  da
verossimilhança  da  alegação.  O  não  atendimento  a
essa exigência conduz à nulidade"1

Da análise dos autos, não se vê presente
a  existência  de  prova  inequívoca  que  fundamente  o  convencimento  da
verossimilhança das alegações do agravado, não havendo, assim, elementos
a autorizar  a concessão da antecipação da tutela,  de forma a conceder o
restabelecimento do benefício de auxílio doença ao agravante. 

Os documentos acostados aos autos não
demonstram, com segurança, a verossimilhança dos argumentos deduzidos
pelo agravante, eis  que  o atestado subscrito por médico de hospital público
não tem o condão de se sobrepor a perícia realizada pelo INSS. Nesse caso,
é imprescindível a realização de perícia judicial com profissional da confiança
do juízo,  a  fim de determinar  se existe a incapacidade para as atividades
habituais. 

1 (STJ-3ª Turma, REsp 162.700-MT, rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 2.4.98, deram provimento,
v.u., DJU 3.8.98, p. 235).
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Nesse sentido, eis a jurisprudência:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUXÍLIO-DOENÇA.
ATESTADO  MÉDICO  P  ARTICULAR.
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  PREVALÊNCIA  DO
ATESTADO SOBRE A PERÍCIA OFICIAL DO INSS.
IMPOSSIBILIDADE.  1  -  O  ATESTADO  EMITIDO
POR MÉDICO P ARTICULAR E APRESENTADO
PELA AGRAVADA NÃO É PROVA SUFICIENTE
PARA  A  CARACTERIZAÇÃO  DE  INAPTIDÃO
PARA  O  RETORNO  AO  TRABALHO. 2  -  A
PERÍCIA  MÉDICA  REALIZADA  POR  PERITO
OFICIAL  DO  INSS  DEVE  PREVALECER  SOBRE
ATESTADO MÉDICO P ARTICULAR, SALVO ERRO
GROSSEIRO  DO  PERITO.  3  -  DEVE  SER
REVOGADA A DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE
CONCEDEU O BENEFÍCIO DO AUXÍLIO-DOENÇA
EM  SEDE  DE  TUTELA  ANTECIPADA,  BASEADA
EXCLUSIVAMENTE  EM  ATESTADO  EXPEDIDO
POR MÉDICO P ARTICULAR.  4  -  NA HIPÓTESE,
NÃO EXISTE ÓBICE A QUE NOVA PERÍCIA VENHA
A SER REALIZADA NO ÂMBITO DA AUTARQUIA
PARA CONSTATAR A CAPACIDADE LABORATIVA
DA AGRAVADA.  5  -  AGRAVO DE INSTRUMENTO
PROVIDO.  (TJ-DF  -  AI:  1795020098070000  DF
0000179-50.2009.807.0000,  Relator:  ROBERTO
SANTOS, Data de Julgamento: 18/03/2009, 1ª Turma
Cível,  Data  de  Publicação:  08/06/2009,  DJ-e  Pág.
63)”.( Grifei).

E:

“PROCESSO  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.
RESTABELECIMENTO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA.
INCAPACIDADE LABORAL.  COMPROVAÇÃO POR
ATESTADO  MÉDICO  PARTICULAR.
IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA
INEQUÍVOCA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  1. A perícia  médica
realizada  pelo  INSS  possui  o  caráter  público  da
presunção de legitimidade e só pode ser afastada por
vigorosa prova em sentido contrário, o que não ocorre
quando  a  incapacidade  é  comprovada,  apenas,  por
atestados médicos particulares ou por informações da
parte  autora,  devendo  prevalecer  a  conclusão
administrativa, pelo menos até a realização de perícia
judicial. 2.  Sem  prova  inequívoca  da  incapacidade
laboral, não há como sustentar a verossimilhança do
direito  postulado,  requisito  indispensável  à
antecipação  dos  efeitos  da  tutela.  3.  Agravo  de
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instrumento  improvido.Veja  Também  TRF-4R:  AG
20040401012259-4,  DJU  29.09.2004TRF-4R:  AG
20030401028673-2,  DJU  19.11.2003TRF-4R:  AG
20030401041385-7,  DJU  18.02.2004TRF-4R:  AG
20050401027219-5,  DJU  08.09.2005.  (TRF-4  -  AG:
4400  RS  2008.04.00.004400-2,  Relator:  LUÍS
ALBERTO  D'AZEVEDO  AURVALLE,  Data  de
Julgamento:  20/08/2008,  TURMA  SUPLEMENTAR,
Data de Publicação: D.E. 02/09/2008)”. (Destaquei).

Assim, não há prova inequívoca suficiente
para concessão da tutela antecipada. Ato contínuo, o acervo probatório não
conduz o magistrado à verossimilhança das alegações. Em casos similares
têm decidido o Superior Tribunal de Justiça:

“Prova inequívoca é aquela a respeito da
qual  não  mais  se  admite  qualquer
discussão.  A simples demora na solução
da demanda não pode, de modo genérico,
ser  considerada  como  caracterização  da
existência  de  fundado  receio,  de  dano
irreparável  ou  de  difícil  reparação,  salvo
em situações excepcionalíssimas” 2

Assim,  a  concessão  do  restabelecimento
do benefício previdenciário pretendido, por meio de medida antecipatória da
tutela, sem que estejam preenchidos todos os requisitos legalmente exigidos,
seria medida incongruente com a ordem jurídica.

A melhor doutrina, a respeito da matéria, é
acorde com a jurisprudência, a exemplo da seguinte lição de  Nelson Nery
Junior:

“Concessão  de  liminar.  Embora  a
expressão  ‘poderá’,  constante  do  CPC
273,  caput,  possa  indicar  faculdade  e
discricionariedade  do  juiz,  na  verdade
constitui  obrigação,  sendo  dever  do
magistrado conceder a tutela antecipatória,
desde  que  preenchidos  os  pressupostos
legais  para  tanto,  não  sendo  lícito,

2 STJ - 1ª Turma, REsp 113.368-PE, rel. Min. José Delgado, j. 07.04.97, deram provimento - v. unân., DJU
19.05.97, pág. 20.593
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concedê-la  ou  negá-la  pura  e
simplesmente. Para isso tem o juiz o livre
convencimento  motivado  (CPC  131):  a)
convencendo-se,  da  presença  dos
requisitos  legais,  deve  o  juiz  conceder  a
antecipação da tutela;  b)  caso as provas
não  o  convençam  dessa  circunstância,
deve negar a medida”3

Ante  o  não  preenchimento  dos  requisitos
legais  para  a  concessão  da  tutela  antecipada,  NEGO  PROVIMENTO AO
AGRAVO, mantendo a decisão interlocutória impugnada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  Britto  de  Lira  Filho,  juiz
convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e
o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

   Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

3 In atualidades sobre o Processo Civil - 2ª Ed. - Ed. Revista dos Tribunais - pág. 75, grifo meu
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